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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : LAZARO JOSE GOMES JUNIOR - MS008125
AGRAVADO : VERA LUCIA DA COSTA MARQUES
ADVOGADO : RAPHAEL QUEVEDO DE REZENDE - MS013030
 

EMENTA

BANCÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
AUSÊNCIA DE CONTRATO. TAXA MÉDIA DE MERCADO. BACEN. 
APLICABILIDADE. SÚMULA 530/STJ. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se no sentido de que, ante 
a ausência do instrumento contratual escrito, não sendo possível verificar a 
taxa de juros pactuada, deve ser aplicado o entendimento consolidado 
na Súmula 530 do Superior Tribunal de Justiça, nos seguintes termos: 
"Nos contratos bancários, na impossibilidade de comprovar a taxa de juros 
efetivamente contratada - por ausência de pactuação ou pela falta de juntada 
do instrumento aos autos -, aplica-se a taxa média de mercado, divulgada 
pelo Bacen, praticada nas operações da mesma espécie, salvo se a taxa 
cobrada for mais vantajosa para o devedor." Incidência da Súmula 83 do 
STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
26/11/2024 a 02/12/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

BANCÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
AUSÊNCIA DE CONTRATO. TAXA MÉDIA DE MERCADO. BACEN. 
APLICABILIDADE. SÚMULA 530/STJ. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se no sentido de que, ante 
a ausência do instrumento contratual escrito, não sendo possível verificar a 
taxa de juros pactuada, deve ser aplicado o entendimento consolidado 
na Súmula 530 do Superior Tribunal de Justiça, nos seguintes termos: 
"Nos contratos bancários, na impossibilidade de comprovar a taxa de juros 
efetivamente contratada - por ausência de pactuação ou pela falta de juntada 
do instrumento aos autos -, aplica-se a taxa média de mercado, divulgada 
pelo Bacen, praticada nas operações da mesma espécie, salvo se a taxa 
cobrada for mais vantajosa para o devedor." Incidência da Súmula 83 do 
STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CREFISA S/A CRÉDITO, 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS contra decisão monocrática proferida por esta 

Relatoria (fls. 483/486), que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Em suas razões recursais (fls. 489/502), a parte agravante sustenta, em síntese, que, "

para que se reconheça abusividade no percentual de juros, não basta o fato de a taxa contratada 

suplantar a média de mercado, devendo-se observar uma tolerância a partir daquele patamar, 

de modo que a vantagem exagerada, justificadora da limitação judicial, deve ficar cabalmente 

demonstrada em cada caso" (fl. 498).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma 

Julgadora.

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou impugnação do agravo 

interno, conforme certidão de fl. 508.
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É o relatório.

VOTO

A decisão não merece reparos, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos.

Inicialmente, verifica-se que o Tribunal a quo limitou os juros remuneratórios dos 

contratos celebrados entre as partes à taxa média de mercado, em razão da impossibilidade de 

verificação das taxas pactuadas, uma vez que a recorrente deixou de acostar aos autos os 

instrumentos contratuais entabulados. É o que se observa no trecho do v. acórdão recorrido, in 

verbis:
"No caso em apreço, verifica-se que a parte ré, ora apelante não procedeu a 
juntada do contrato celebrado entre as partes, impondo-se a observância da 
Súmula 530 do Superior Tribunal de Justiça, "nos contratos bancários, na 
impossibilidade de comprovar a taxa de juros efetivamente contratada - por 
ausência de pactuação ou pela falta de juntada do instrumento aos autos -, 
aplica-se a taxa média de mercado, divulgada pelo Bacen, praticada nas 
operações da mesma espécie, salvo se a taxa cobrada for mais vantajosa para 
o devedor" (SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/05/2015, D Je 18/05/2015), 
como bem concluiu o juízo a quo.
Assim, deve ser mantida a sentença que determinou a revisão do contrato 
objeto da ação e declarou a nulidade da cobrança dos juros que ultrapassam 
a taxa média de mercado, inclusive em caso de quitação antecipada, 
condenando a ré a devolver os valores cobrados indevidamente." (fl. 355)
 

A jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se no sentido de que, ante a 

ausência do contrato escrito, não sendo possível verificar a taxa de juros pactuada, deve ser 

aplicado o entendimento consolidado na Súmula 530 do Superior Tribunal de Justiça, nos 

seguintes termos: "Nos contratos bancários, na impossibilidade de comprovar a taxa de juros 

efetivamente contratada - por ausência de pactuação ou pela falta de juntada do instrumento 

aos autos -, aplica-se a taxa média de mercado, divulgada pelo Bacen, praticada nas operações 

da mesma espécie, salvo se a taxa cobrada for mais vantajosa para o devedor". Nesse sentido, 

confiram-se os seguintes julgados:
 

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. TAXAS E TARIFAS. 
SERVIÇOS BANCÁRIOS. COBRANÇA. NECESSIDADE DE PACTUAÇÃO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos contratos bancários, na impossibilidade de comprovação da taxa de 
juros efetivamente contratada - por ausência de pactuação ou por falta de 
juntada do instrumento aos autos -, aplica-se a taxa média de mercado, 
divulgada pelo Bacen, praticada nas operações da mesma espécie, salvo se a 
taxa cobrada for mais vantajosa para o devedor (Súmula n. 530 do STJ).
2. "A cobrança de capitalização diária de juros em contratos bancários é 
possível, sendo necessária a informação acerca da taxa de juros diária a ser 
aplicada, ainda que haja expressa previsão quanto à periodicidade no 
contrato" (AgInt no REsp n. 2.002.298/RS, Quarta Turma).
3. As normas regulamentadoras editadas pela autoridade monetária permitem 
que as instituições financeiras efetuem cobranças administrativas de taxas e 
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tarifas pela prestação de serviços bancários não isentos, desde que 
expressamente previstas no contrato.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.088.846/PR, relator Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024, 
g.n.)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. EMPRÉSTIMO. 1. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 489 e 1.022 do CPC. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. 2. AUSÊNCIA DE INSTRUMENTO CONTRATUAL. FATO 
QUE NÃO ACARRETA A AUTOMÁTICA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO DE 
COBRANÇA. SÚMULA Nº 530 DO STJ. 3. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
INCIDÊNCIA DE TAXA MAIS FAVORÁVEL AO CONSUMIDOR. 
ALTERAÇÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação e/ou negativa de 
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal estadual dirimiu, 
fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida, apreciando a 
controvérsia posta nos autos.
2. A falta do instrumento contratual não acarreta a automática 
improcedência da ação de cobrança, mas sim a aplicação do entendimento 
consolidado na Súmula nº 530 do STJ.
3. Rever as conclusões quanto à conclusão do perito de que as taxas de juros 
aplicadas favoreceram o consumidor demandaria, necessariamente, reexame 
do conjunto fático-probatório dos autos e do acordo firmado entre as partes, 
o que é vedado em razão dos óbices das Súmulas nºs 5 e 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 2.111.884/RJ, relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
Terceira Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.)
 
"DIREITO CIVIL E BANCÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS C/C CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE 
CONTRATO. RECUSA INJUSTIFICADA. PRESUNÇÃO RELATIVA DE 
VERACIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. TAXA MÉDIA DE MERCADO. BACEN. APLICABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Corte a quo, analisando o acervo fático-probatório dos autos, concluiu 
que a recusa do banco em apresentar o contrato bancário é injustificada, o 
que levou à presunção relativa de sua veracidade (art. 400 do CPC/2015).
2. A modificação do entendimento de que a recusa na apresentação do 
documento é injustificável, lançado no v. acórdão recorrido, demandaria o 
revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede 
de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório.
3. Ante a ausência do contrato escrito, não sendo possível verificar a taxa de 
juros pactuada, deve ser aplicado o entendimento consolidado na Súmula 
530 do Superior Tribunal de Justiça, nos seguintes termos: "Nos contratos 
bancários, na impossibilidade de comprovar a taxa de juros efetivamente 
contratada - por ausência de pactuação ou pela falta de juntada do 
instrumento aos autos -, aplica-se a taxa média de mercado, divulgada pelo 
Bacen, praticada nas operações da mesma espécie, salvo se a taxa cobrada 
for mais vantajosa para o devedor."
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.005.278/GO, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
Quarta Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 26/8/2022, g.n.)
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Nesse contexto, verifica-se que o entendimento esposado no v. acórdão recorrido está 

em consonância com a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 26/11/2024 a 02/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : LAZARO JOSE GOMES JUNIOR - MS008125
AGRAVADO : VERA LUCIA DA COSTA MARQUES
ADVOGADO : RAPHAEL QUEVEDO DE REZENDE - MS013030

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : LAZARO JOSE GOMES JUNIOR - MS008125
AGRAVADO : VERA LUCIA DA COSTA MARQUES
ADVOGADO : RAPHAEL QUEVEDO DE REZENDE - MS013030

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
26/11/2024 a 02/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 02 de dezembro de 2024
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